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 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2021EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de Barra deUNIDADE(S) JURISDICIONADA(S):
Guabiraba

INTERESSADOS:

DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA

RAFAEL GOMES PIMENTEL (OAB 30989-PE)

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

PARECER PRÉVIO

LIMITES CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS. CUMPRIMENTO PARCIAL.
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE. 

1. O Tribunal de Contas, ao apreciar
as contas anualmente prestadas
pelos prefeitos e pelo governador sob
sua jurisdição (as denominadas
"contas de governo"), opina,
mediante parecer prévio (art. 71, I, c
/c art. 75 da Constituição Federal e
arts. 30, I, e 86, §1º, III, da
Constituição Estadual), para que a
Casa Legislativa respectiva aprove
ou reprove tais contas, levando em
consideração, para tanto, o
planejamento governamental, a
gestão fiscal, as políticas públicas
executadas nas principais áreas de
atuação governamental - saúde e
educação -, além da situação
previdenciária do órgão, da
regularidade dos repasses
obrigatórios (mormente os
duodécimos), transparência pública e
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obediência aos limites constitucionais
e legais, quando da execução do
orçamento.
2. Algumas desconformidades em
aspectos analisados, a depender da
gravidade atribuída, pode ser
relevada no contexto existente, para
fins de recomendação de aprovação
das contas, com ressalvas, à luz dos
princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 09/11
/2023,

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a peça de defesa
apresentada;

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de
governo, instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo de
qualquer dos entes da federação expressa os resultados da atuação
governamental no exercício financeiro respectivo, apresentadas na
forma de contas globais que refletem a situação das finanças da
unidade federativa, revelando o planejamento governamental, a política
fiscal e previdenciária; demonstrando os níveis de endividamento, o
atendimento ou não aos limites previstos para a saúde, educação,
despesa com pessoal e repasse ao legislativo; bem como o
atendimento ou não das normas que disciplinam a transparência
da administração pública;

CONSIDERANDO as fragilidades no planejamento e na execução
orçamentária, demonstradas a partir das constatações, na Lei
Orçamentária Anual (LOA), tanto de um limite exagerado quanto de um
dispositivo inapropriado para abertura de créditos adicionais; 

CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de
recursos, o qual permite saldo negativo em contas evidenciadas no
Quadro do Superávit/Déficit do Balanço Patrimonial, sem justificativa em
notas explicativas;

CONSIDERANDO o Balanço Patrimonial do município com registro
contábil da Dívida Ativa feito de forma indevida no grupo Ativo
Circulante;

CONSIDERANDO que a Prefeitura, em 2020, deixou saldo contábil no
FUNDEB, montante que deveria ser utilizado no primeiro quadrimestre
do exercício imediatamente subsequente (2021 – ora em análise),
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mediante abertura de crédito adicional, por força do disposto no art. 25,
§ 3º, da Lei Federal nº 14.113/2020;

CONSIDERANDO o RPPS em desequilíbrio atuarial;

CONSIDERANDO o recolhimento a menor que o devido ao RPPS de
contribuição patronal normal, descumprindo obrigação de pagar ao
regime próprio R$964.119,49;

CONSIDERANDO ausência de recolhimento ao RPPS de contribuição
patronal suplementar, descumprindo obrigação de pagar ao regime
próprio R$ 540.153,92;

CONSIDERANDO o esforço em reduzir o déficit herdado da gestão
anterior de R$ 929.015,61 para o valor de R$ 4.659,69, e que no
primeiro ano de gestão, reduziu em 99% o déficit da gestão anterior;

CONSIDERANDO que a Despesa Total com Pessoal - DTP extrapolou,
o Poder Executivo de Barra de Guabiraba desenquadrou-se do 1° ao 3º
quadrimestre de 2021, ultrapassando o limite previsto na LRF;

CONSIDERANDO que restou suspenso o prazo para recondução da
Despesa Total com Pessoal aos limites impostos legalmente, conforme
Lei Complementar nº 178/2021, que alterou o prazo para readequação
do excesso ao limite da DTP, devendo ser eliminado à razão de, pelo
menos, 10% (dez por cento) a cada exercício a partir de 2023, de forma
a se enquadrar no respectivo limite até o término do exercício de 2032;

CONSIDERANDO os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade;

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria
ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros
exercícios;

 DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Barra
de Guabiraba a  das contas do(a) Sr(a).aprovação com ressalvas
DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA, relativas ao exercício financeiro de
2021.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba, ou
quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se
houver, as medidas a seguir relacionadas :

Fortalecer o planejamento orçamentário, mediante previsões 
adequadas para a receita, atentando para as exigências 
estabelecidas pela legislação, estabelecendo na Lei
Orçamentária Anual (LOA) limite razoável para a abertura de
créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através 
de decreto, de forma a não descaracterizar a LOA como
instrumento de planejamento e, na prática, excluir o Poder 
Legislativo do processo de alteração orçamentária.

Aprimorar a elaboração das programações financeiras e dos 
cronogramas mensais de desembolso para os exercícios
seguintes, de modo a dotar a municipalidade de instrumento
de planejamento eficaz, obedecendo às peculiaridades da
execução das despesas municipais;

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de
recursos, a fim de que seja considerada a suficiência de
saldos em cada conta para realização de despesas, evitando,
assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, de modo a
preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do município;

Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam 
classificados adequadamente, de acordo com a expectativa
de sua realização;

Realizar o devido planejamento das ações do RPPS do ente, 
com a contratação tempestiva do atuário, fornecendo-lhe a
base cadastral em tempo hábil para que as provisões 
matemáticas previdenciárias sejam calculadas com base na
avaliação atuarial disponível mais recente (data-base do
exercício) e registradas no Balanço Patrimonial antes de sua
publicação, viabilizando-se, assim, a sincronia entre este 
demonstrativo e o passivo estimado pelo cálculo atuarial,
com vistas à higidez dos registros contábeis;

Empreender ações eficazes para que, na elaboração dos
demonstrativos fiscais, os cálculos da Despesa Total com
Pessoal e da Receita Corrente Líquida considerem,
respectivamente, as deduções (sobretudo de despesas
indenizatórias decorrentes de conversão de licenças-prêmio
em pecúnia) e os ajustes, em conformidade com o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);
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7.  

1.  

Promover a imediata redução da Despesa Total com
Pessoal, para que esta retorne ao limite legalmente
estabelecido (54% da RCL), nos termos da legislação
correlata.

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Diretoria de Plenário:

Por medida meramente acessória, enviar ao atual Prefeito
Municipal de Barra de Guabiraba cópia do Inteiro Teor desta
Deliberação.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES , relator do processo , Presidente
da Sessão

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: MARIA NILDA DA SILVA
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